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Emendas populares podem chegar a 80, amanhã 
Já estão protocoladas 28, com apoio de mais de 4 milhões de pessoas. Muitas serão recusadas 

GIVALDO BARBOSA 

Uma tonelada e meia de pa­
pel contendo as assinaturas de 
quatro milhões cento e vinte e 
sete mil duzentos e setenta e 
dois eleitores, arrumadas em 
3fi(l caixotes e encadernações, 
constituiem-se nas vinte e oito 
emendas populares encaminha­
das até ontem à noite à Comis­
são de Sistematização. A todo 
esse volume de celulose e tinta, 
que empilhado alcançaria os 
quarenta e cinco metros de altu­
ra, vão se somar até a meia-
noite de quinta-feira — quando 
se encerra o prazo para recebi­
mento —, pelo menos outras 
quarenta novas propostas. 

Pela previsão dos funcioná­
rios do setor, até as 24h cie 
quinta-feira entre 80 e 100 emen­
das de iniciativa popular esta­
rão protocoladas na Assembleia 
Nacional Constituinte, uma boa 
parte delas não terá preenchido 
os requisitos regimentais e será 
impossível conferir com preci­
são a exatidao dos números de 
títulos de eleitor justapostos>às 
assinaturas, sua autenticidade 
e. principalmente, o respeito ao 
limite de três subscrições por 
cidadão. 

Os funcionários do Setor de 
Emendas Populares evitam fa­
lar no assunto, mas terminam 
reconhecendo que o limite de 
três assinaturas foi só uma for 
ma "de conscientizar o cida­
dão", já que nunca se contou 
com a possibilidade de conferir 
o respeito à norma. Afinal, só 
nas 2fi emendas recebidas até 
ontem (10) á tarde — nove das 
quais não cumprem todas as 
exigências — havia mais de 4 
milhões de assinaturas, e são 
esperados ainda entre 50 e 70 
documentos. 

Mesmo o número mínimo exi 
gindo para respaldar uma 
emenda popular — que deve ser 
subscrita por 30 mil eleitores — 
é precariamente verificado. 
"Nós contamos uma parte, fa­
zemos um bolinho e depois va­
mos fazendo bolinhos da mes­
ma altura", explicava uma fun­
cionária ontem à tarde, rece­
bendo a 28a emenda e observan­
do nela mais de uma irregulari­
dade. A dificuldade em conferir 
é tanta que alguém deixou esca­
par um "que burrice"!, ao per­
ceber que no ofício em que a As­

sociação dos Servidores do Mo-
bral apresentava sua sugestão 
estava expressa a existência de 
número inferior a 30 mil subs­
crições: tivessem ficado quie­
tos, talvez passasse. 

Esta emenda, pedindo a valo­
rização da educação do adulto, 
cometeu duas das falhas mais 
comuns: não dispunha do núme­
ro mínimo de assinaturas e não 
contava com o apoio de três en­
tidades. Outra falha corriqueira 
é a falta de endereço e número 
do título de eleitor, junta e se-
ção. A carência desses detalhes 
derrubou, enquanto emendas de 
iniciativa popular, várias su­
gestões — inclusive aquela que, 
at'e agora, é a campeoníssima 
em número de subscrições: a 
emenda sobre os direitos da 
criança, articulada pela Comis­
são Nacional Criança e Consti­
tuinte. 

CRIANÇA 
Assinada quase exclusiva­

mente por crianças, que não 
têm título de eleitor, ela funcio­
nará mais como uma forma de 
pressão sobre os constituintes e 
irá a plenário com a subscrição 
do deputado Nilson Gibson 
(PMDB-PE). Obter esta única, 
mágica, assinatura é o caminho 
mais fácil para quem não con­
seguiu cumprir os requisitos re­
gimentais (trinta mil assinatu­
ras, respaldo de três entidades 
legalmente existentes, endere­
ço e dados eleitorais dos cida­
dãos que subscrevem a suges­
tão). 

Das novas emendas recusa­
das até ontem, seis já contavam 
com a subscrição de parlamen­
tares. A assinatura do consti­
tuinte Melo Reis (PDS-MG). 
por exemplo, levará para o ple­
nário emenda apresentada pelo 
Colégio dos Jesuítas de Juiz de 
Eora, que, na briga por verbas 
públicas, não logrou obter mais 
de 3 mil 785 subscrições. 

A educação, aliás, é um tema 
de boa presença nas emendas 
populares — e também uma 
questão sobre a qual não há con­
senso entre os interessados, que 
se dividem basicamente em 
dois grupos, e dos defensores da 
exclusividade da distribuição 
de verbas oficiais para as esco­
las públicas e os que postulam a 

extensão deste direito ás esco­
las particulares, desde que 
mantidas por instituições sem 
fins lucrativos. 

LOBBIES 

A Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil < CNBB) e duas 
associações de instituições ca­
tólicas de ensino apresentaram 
emenda que conta, entre as 
acertas pela Constituinte, o 
maior número de assinaturas 
até o momento: 749 mil 856. A 
CNBB, entre outros pontos, de­
fende o direito de escolas parti­
culares sem fins lucrativos se­
rem aquinhoadas com recursos 
públicos. Na trincheira oposta.' 
enfrentando um dos mais fortes 
lobbies da Constituinte, está o 
Fórum Nacional da Educação, 
que reúne 14 entidades e entre­
gará emenda defendendo, neste 
aspecto, exatamente o contrá-
riódo que deseja a CNBB. 

"O ensino público, gratuito e 
laico em todos os níveis de esco­
laridade é direito de todo cida­
dão", pretende o Fórum, cuja 
propostas, se aprovada reser­
vará para a rede pública todas 
as verbas oficiais e proibirá 
qualquer tipo de isenção fiscal 
para as escolas particulares. 
Contra fortes lobbies lutam 
também outras entidades. A 
Federação Nacional dos Jorna­
listas, que deseja ver criado um 
Conselho Nacional de Comuni­
cação, com atribuições que vão 
até a distribuição de concessões 
para rádio e TV. tem contra sua 
posição a de cerca de 200 consti­
tuintes ligados ao setor empre­
sarial desta área. Assim, tam­
bém não será fácil o caminho 
das 21 entidades que subscre­
vem emenda em favor dos di­
reitos do trabalhador, já se tem 
observado a grande resistência 
contra alguns dos pontos funda­
mentais desta emenda, como o 
salário mínimo real, a jornada 
de 40 horas semanais, o recebi­
mento de férias em dobro e a es­
tabilidade no emprego. 

A CNBB estará em choque 
com outras correntes na ques­
tão do aborto. Proibido por uma 
das três emendas elaboradas 
pelo clero, ele é considerado 
lícito por emenda encampada 
por 10 entidades de cinco esta­
dos brasileiros. 

Virão caravanas de todo o País 
Caravanas vindas de todos os 

pontos do Brasil reunem-se 
amanhã a partir das 14 horas na 
rampa do Congresso em ato pú­
blico antes do encaminhamento 
de 31 emendas populares à Co­
missão de sistematização da 
Constituinte. Participarão do 
movimento parlamentares do 
PMDB, PDT, PT, PCB e PC do 
B, bem como representantes de 
diversas entidades sindicais. 
Segundo o deputado José Ge-
noíno (PT-SP), são esperadas 
pelo menos duas mH pessoas 
nessa manifestação, onde será 
defendida a proposta de seu 
partido propondo eleições ge­
rais seis meses a partir da pro­
mulgação da nova Carta. Con­
tudo, Genoíno garante que o ato 
"não será um comício". 

Nove das trinta e uma propo­
sições foram patrocinadas pelo 
PT. Ao todo serão encaminha­
das três emendas populares de­
fendendo a reforma agrária. 

Cada uma das proposições foi 
apresentada por entidades dife­
rentes. Uma é da Comissão 
Pastoral da Terra, ligada à 
Igreja; a outra é da CUT e PT e 
a última é da CGT, Contag e As­
sociação Brasileira de Reforma 
Agrária. A ideia inicial era tor­
nar a quarta-feira o "Dia Nacio­
nal da Entrega das Emendas 
Populares". Entretanto, o Ple­
nário Pró-Participaçâo Popular 
na Constituinte preferiu desvin­
cular suas propostas das apre­
sentadas pelas demais entida­
des e encaminhou-as antecipa­
damente. Genoíno fez críticas 
severas à entidade e também à 
Igreja que tem o controle da 
Plenária Pró-Constituinte. 

Na quinta-feira, último dia 
para o encaminhamento dessas 
propostas, Ulysses já tem au­
diência marcadas com o gover­
nador da Bahia, Waldyr Pires, 
as bancadas baiana do PMDB, 
PFL, PCB e PC do B, que entre­

garão emenda popular contra a 
divisão do Estado para a cria­
ção do Estado de Santa Cruz. 
Por sua vez o deputado Luis Ro­
berto Ponte (PMDB-RS) enca­
beça comitiva de empresários e 
políticos gaúchos que apresen­
tarão ao presidente da Consti­
tuinte emenda contrária à apro­
vação da jornada de 40 horas se­
manais e estabilidade no em­
prego. 

Para guardar toda essa pape­
lada, a Comissão de Sistemati­
zação preparou uma sala onde 
três gigantescas estantes de oi­
to metros de comprimento por 
dois metros e meio de altura se­
rão ocupadas com as emendas 
populares. Até ontem, uma des­
sas estante já estava cheia, 
bem como uma outra tinha sido 
ocupada em um terço de seu es­
paço. Ao final dos trabalhos 
constituintes todas essas emen­
das serão microfilmadas pelo 
Arquivo da Câmara . 

Realeza também poderá voltar 
"Pouco após o golpe de Esta­

do de 15 de novembro de 1889, 
que baniu de nossa terra o im­
perador Dom Pedro II, de tão 
benfazeja atuação à testa de 
nosso país..." O trecho bem po­
deria ter saído d'algum alfarrá­
bio já feito peça de meseu. Mas 
não: ele está na justificativa de 
uma das mais de 50 emendas 
populares que serão entregues 
à Constituinte entre hoje e ama­
nhã e que pretendem alcançar 
objetivos tão distantes como a 
proteção à criança e a seus di­
reitos é a restauração do "par­
lamentarismo monárquico". 

A emenda monarquista pede 
que a 15 de novembro de 1993 — 
exatos 106 anos após a procla­
mação da república — "O poVo 
defina através de plebiscito 
qual o regime de governo ade-

Baiano faz sua 
própria emenda 

Morador da rua Celeste nú­
mero 2 — Caminho de Areia, 
município de Salvador — um ci­
dadão identificado apenas pelo 
número do título de eleitor e pe­
lo nome de António Filgueira 
Fortuna deve ter tido muito tra­
balho para colher as 30 mil assi­
naturas apostas a sua emenda 
de iniciativa popular. Um esfor­
ço feito, aparentemente, em 
vão. 

Para começar, Fortuna, ao 
apresentar a emenda em seu 
próprio nome, deixou de cum­
prir um dos preceitos regimen­
tais, pelo qual só são aceitas as 
emendas encampadas por no 
mínimo três entidades legal­
mente registradas. Além disso, 
constam das folhas apenas as 
assinaturas de quem subscre­
veu a emenda, faltando o ende­
reço e os dados do título de elei­
tor. Com estas irregularidades, 
a sugestão do cidadão baiano 
está destinada aos arquivos. 

Ele pretendia que fossem 
criadas delegacias de defesa 
dos direitos do cidadão, pelo 
País afora, e parques com ofici­
nas e lazer para os idosos "em 
cada distrito do Brasil". Se ti­
vesse cumprido todas as re­
gras, disporia de 20 minutos pa­
ra defender, em plenário, esta 
posição. Como não o fez, ficará, 
com seu sonho. 

quado para o País entre o presi­
dencialismo, o parlamentaris­
mo republicano e o parlamenta­
rismo monárquico". 

A tentativa de restauração da 
monarquia é encabeçada por 
instituições voltadas a este mo­
do de governo: o Instituto Brasi­
leiro de Estudos Monárquicos, 
com sedes no Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul, o Instituto 
de Pesquisa Monárquica (RJ) e 
os Centros Monárquicos do Rio 
de Janerio e da Bahia, além de 
"associações de bairro" até o 
momento não identificadas. 

No vasto espectro das emen­
das, há de tudo. Vár ia s 
referem-se à criança, à saúde e 
à educação. Há propostas seme­
lhantes e propostas conflitan­
tes. E difícil fazer previsões so­
bre a aprovação ou não destas 

emendas, mas o conteúdo de al­
gumas — como a da reforma 
agrária, dos direitos dos traba­
lhadores e os pontos sobre a dis­
tribuição de verbas para educa­
ção — já estão entre os temas 
polémicos da Constituinte e ti­
veram as posições mais pro­
gressistas bombardeadas em 
discussões ou votações anterio­
res. Embora seja difícil votar 
contra as assinaturas de mais 
de 1 milhão de crianças, por 
exemplo, já se viu que boa parte 
dos constituintes vota de acordo 
com os interesses de determina­
dos grupos da sociedade. As­
sim, a monarquia não passa — 
mas a reforma agrária mais ra­
dical, pretendida pela Contag e 
uma série de outras entidades, 
também não deve sair da Cons­
tituinte. 

AFrente Municipalista 
Nacional apresentará 
ao plenário emendas 

modificando 34 artigos do pro-
jeto de Constituição e acres­
centando outro, através do 
qual os prefeitos pretendem 
adquirir a competência de 
"instituir, como tributo, con­
tribuição para garantir a exe­
cução de programas pró­
prios", desde que a vigência 
do imposto não ultrapasse o fi­
nal do mandato e tanto a con­
tribuição como os seus fins te­
nham a aprovação de dois ter­
ços dos vereadores. 

Os municipalistas — repre­
sentados, entre outros, pelos 
deputados Vasco Alves 
(PMDB-ES), Airton Sandoval 
(PMDB-SP) e Alexandre 
Puzzyna (PMDB-SC) — são 
contrários à alínea que estabe­
lece serem as desapropria­
ções urbanas pagas sempre à 
vista e em dinheiro. Unia das 
emendas elaboradas pela 
Frente quer permitir o paga­
mento em titulos da divida pú­
blica, no caso dos terrenos' 
ociosos. 

Eles desejam também in­
cluir os terrenos de marinha 
entre os bens do Município, e 
pretendem que os subsídios de 
prefeito, vice"prefeito e ve­
reador sejam fixados ao final 
de cada legislatura — como 
consta do projeto —, mas que­

rem tornar expresso que este 
ato se dará sempre antes das 
eleições. E estão preocupados 
com incisos onde se estabele­
cem licença-prêmio e adicio­
nal por tempo de serviço: con­
sideram que propostas deste 
tipo só podem partir do Execu­
tivo, baseadas nas disponibili­
dades. 

Os prefeitos sentem-se dis­
criminados, juntamente com 
as câmeras de vereadores, pe­
lo artigo que define as partes 
legitimas para propor ação de 
incostitucionalidade: acham 
que a lista deve ser ampliada 
para Incluílos, e propõem que 
a mesma competência seja es­
tendida à Mesa das câmeras 
municipais. Desejam ver sua 
capacidade de arrecadação 
ampliada pela inclusão em ar­
tigo onde é determinado que a 
União, os Estados e o Distrito 
Federal poderão instituir em­
préstimos compulsórios para 
atender despesas extraordiná­
rias provocadas por calamida­
des. E desejam receber, dire-
tamente da União, sem inter­
mediação do Estado, sua cota 
em impostos federais. 

Outro ponto importante, nas 
propostas municipalista, trata 
de reforma tributária. Os pre­
feitos vêm insistindo em que 
há pressa de resolver a situa­
ção de insolvência dos mu­
nicípios. 

As grandes estantes reservadas para as emendas populares mostram-se insuficientes 

O CALENDÁRIO DA CONSTITUINTE 
PRAZOS DA CONSTITUINTE 

Dia 13/8 — Término do prazo para apresentação de emendas ao projeto constitucional. 

Dias 14/8 a 23/8 — Prazo para o relator elaborar parecer sobre o projeto e as emendas de 
plenário. 

Dia 24/8 — Publicação e distribuição do parecer do relator. 

Dias 25/8 a 30/8 — Discussão e apresentação de emendas ao substitutivo do relator. 

Dias 31 /8 a 7/9 — Relator dá parecer sobre as emendas ao seu substitutivo. 

Dias 8/9 a 9/9 — Publicação e distribuição em avulsos do parecer sobre as emendas. 

Dia 10/9 —- Data para formulação de pedidos de destaque. 

Dia 11/9 — início da votação, por títulos ou capitulos, ressalvados os destaques e as 
emendas, ainda no âmbito da Comissão de Sistematização. 

Dia 17/9 — O presidente da Consíituínie recebe do grupo de Sistematização o substitutivo 
aprovado, acompanhado de todas as emendas, para votação em primeiro turno no plená­
rio. 

Dia 19/9 — Publicação e distribuição de Avulsos. 

Dia 20/9 — Início da votação em plenário. 

* A partir do dia 20 de setembro, o Regimento Interno da Constituinte não estipula pra­
zos rígidos. 

Wiesel: Façam 
uma grande 
obra poética 

O presidente da Constituinte e 
do PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, recebeu ontem a vi­
sita do professor e escritor Eliel 
Wiesel, prémio nobel da Paz de 
1986. Com a ajuda de uma intér­
prete, o judeu romeno Wiesel — 
que falou em inglês — alertou 
para a fragilidade que pode 
apresentar uma Constituição. 
"Tenho visto o que já foi feito 
em nome de uma Constituição, 
o sofrimento que ela trouxe na 
Alemanha. A constituição da 
União Soviética fala de igualda­
de e paz mas lembrem-se do 
que foi feito no regime de Stalin 
com esse documento", frisou. 

Wiesel, que como judeu so­
freu nos campos de concentra­
ção da Alemanha, disse que a 
Constituição brasileira deve ser 
um instrumento contra a indife­
rença, a hipocrisia e a favor da 
igualdade social, devendo prio-
rizar a dignidade das pessoas 
antes de problemas como a de­
fesa nuclear. Ele fez votos de 
que o Brasil consiga um docu­
mento que transcenda as fron­
teiras do país, e que seja ainda 
"uma obra literária e poética 
de grande porte". 

O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, de quem 
partiu o convite para a visita, 
assegurou que a intenção dos 
constituintes é elaborar uma 
Constituição que assegure a 
paz, a melhoria social e "o fim 
das injustiças sociais que infe­
lizmente persistem no Brasil"'. 

Mota: PMDB 
será derrotado 
se não mudar 

Fortaleza — O ex-governador 
Gonzaga Mota previu, ontem, 
antes de embarcar para 
Brasília, o fracasso eleitoral do 
PMDB, caso "alguns segmen­
tos do partido continuem afas­
tados do povo". Ele se referiu 
aos seus correligionários que 
defendem o mandato de cinco 
anos para o presidente Sarney. 

Mota continua rompido com o 
governador Tasso Jereissati, 
que prega os cinco anos para 
Sarney. O ex-governador do 
Ceará está organizando o 
comício em favor das eleições 
diretas para Presidente da Re­
pública em Fortaleza, que será 
realizado ainda este mês. Os 
peemedebistas que seguem a 
orientação de Mota defendem o 
lançamento de sua candidatura 
a prefeito de Fortaleza. 

Governadores 
vão brigar por 
mais tributos 

Da Sucursal 

São Paulo — O governador 
Orestes Quércia conversou on­
tem à tarde por telefone com o 
seu colega do Rio de Janeiro, 
Moreira Franco, sobre a possi­
bilidade de marcar para depois 
do próximo dia 20 a reunião dos 
governadores. Com o consenso 
dos secretários da Fazenda reu­
nidos no último final de semana 
no Rio Grande do Sul em favor 
do projeto de reforma tributá­
ria que está tramitando no Con­
gresso Constituinte, Quércia 
iniciou um processo de consul­
tas para definir a data do encon­
tro, que será mesmo no Rio de 
Janeiro. 

Preocupado com "uma movi­
mentação de autoridades do Go­
verno Federal" para modificar 
o projeto, que considera muito 
importante para os Estados e os 
municípios, Quércia disse ser 
preciso que haja em contrapar­
tida uma articulação dos gover­
nadores em defesa dessa pro­
posta de reforma tributária. 
"Quando se trata de descentra­
lizar o negócio é difícil. Quando 

, se trata de retirar poderes ou 
recursos do Governo Federal 
sei que haverá problemas. Mas 
ou fazemos isso no processo de 
democratização do País na prá­
tica, ou nunca o faremos"— re­
clamou o governador paulista. 

O seu colega de Goiás, Henri­
que Santillo, confirmou ontem 
em conversa com Quércia no 

Palácio dos Bandeirantes, que 
participará da reunião dos go­
vernadores. Ele disse que irá ao 
encontro porque apoia a posição 
do governador paulista em rela­
ção ao projeto da reforma tribu­
tária em tramitação na Consti­
tuinte. Para Santillo, não há 
condições para rompimento 
com o presidente José Sarney, 
como sugerem alguns parla­
mentares do PMDB. "A minha 
posição em defesa de cinco anos 
de mandato para Sarney visa 
não permitir que a conjuntura 
influencie decisivamente no 
processo" — argumentou o go­
vernador. 

Santillo defendeu ainda a 
construção da Ferrovia Norte-
Sul, dizendo que não é impor­
tante apenas para a . região 
Centro-Oeste, mas para'todo o 
País "para ampliação das fron­
teiras agrícolas". Nospróximos 
10 anos, segundo ele, precisare­
mos de um aumento de cinco 
milhões de toneladas na produ­
ção agrícola por ano. "A região 
que tem condições de produzir e 
contribuir decisivamente para 
isso é a região Centro-Oeste" — 
Acrescentou. 

Hoje o relator da Comissão de 
Sistematização da Constituinte, 
deputado Bernardo Cabral, es­
tará no Palácio dos Bandeiran­
tes almoçando com o governa­
dor Orestes Quércia. Esta será 
a oportunidade para Quércia 
encaminhar as suas propostas 
de modificações no projeto em 
debate na Constituinte. 

mm 
9h — Sessão conjunta do 

Congresso Nacional para a 
leitura de mensagens presi­
denciais. 

9h30m — Reunião da Co­
missão de Sistematização, 
para apreciar projeto de deci­
são do deputado Arnaldo Fa­
ria de Sá (PTB-SP), que pro­
põe eleições diretas em 88. 

14h30m — Sessão ordinária 
da Constituinte para conti­
nuação da discussão, em pri­
meiro turno, do projeto de 
Constituição. Estão inscritos 
para o debate oito constituin­
tes, entre os quais Amaral 
Netto (PDS-RJ), que vai falar 
sobre pena de morte e Paulo 
Delgado (PT-MG), sobre Edu­
cação. 

18h45m — Sessão extraor­
dinária da Constituinte para 
discussão do tema "Econo­
mia, Propriedade e Estatuto 
de Empresa Nacional e Es­
trangeira". 

Orestes Quércia articula reunião de governadores 

Sistematização 
vota projeto 
de diretas já 

A Comissão de Sistematiza­
ção reúne-se hoje, a partir das 
9h30, para apreciar projeto de 
decisão de autoria do deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) 
estabelecendo a realização de 
eleições para a Presidência e 
Vice-Presidência da República 
em 15 de novembro de 88. Tam­
bém estão em pauta oito emen­
das populares, as de número 19, 
20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26 —, cujos 
pareceres, dados pelo relator, 
deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), serão apreciados 
nesta reunião. 

Arnaldo Faria de Sá não teme 
que o Governo manobre para 
impedir a aprovação de seu pro­
jeto de decisão. Ele afirmava 
ontem, no início da noite, acre­
ditar que a maioria dos 93 mem­
bros da Sistematização compa­
reça ao plenário do Senado para 
dar número à aprovação da pro­
posta. A proposição foi apresen­
tada há duas semanas e conta 
com as assinaturas de parla­
mentares do PMDB. PDT. 
PCB. PC dO Be PTB. 

Sessão extra 
de hoje será 

sobre economia 
A partir de hoje começa a se­

gunda etapa de sessões extraor­
dinárias para dlscursões de as­
suntos polémicos, na Assemblál 
Nacional Constituinte. Os as­
suntos em pauta para hoje são 
relacionados com a economia, 
propriedade e estatuto de em­
presa nacional e estrangeira. 

Quinze oradores deverão par­
ticipar da sessão, com a seguin­
te divisão por legenda: PMDB, 
três; PFL, dois; e PDS, PDT, 
PTB, PT, PL, PDC, PO do B, 
PCB, PSB e PMB, todos com 
um orador. Cada um deles terá 
20 minutos para discursar. O 
inicio da sessão está marcado 
para as 18h45 e o término para 
as 23h45. 

Dos vários temas, todos polé­
micos, um deverá ocupar mais 
oradores; o da conceituaçâo de 
empresas nacionais e estran­
geiras. A atuação das empresas 
estatais na economia nacional 
também é controversa. Esta é a 
conclusão a que se chega, le­
vando em consideração os pro­
nunciamentos que vêm sendo 
feitos nas sessões ordinárias da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

A redação dada ao artigo que 
cuida da matéria, e que foi Inse­
rido no projeto de Constituição 
da Comissão de Sistematização 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, pelo relator, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM), 
diz,o seguinte: 

tfSerá considerada empresa 
nacional a pessoa jurídica cons­
tituída e com sede no País, cujo 
controle decisório e de capital 
esteja, em caráter permanente, 
exclusivo e incondicional, sob a 
titularidade direta ou indireta 
de pessoas físicas domiciliadas 
no País, ou por entidades de dl-, 
reito público interno". 

Debates serão 
mostrados em 
telão no Rio 

Rio — Os debates da Consti­
tuinte serão transmitidos áo vi­
vo, para o Rio através de um te­
lão que a Embratel colocará em 
breve na Avenida Rio Branco, 
em convénio com o Ministério 
da Cultura. Esse será o próximo 
passo do Centro de Memória da 
Constituinte, da Fundação Na­
cional Pró-Memória, que rece­
beu consultas de cerca de três 
mil pessoas sobre os mais va­
riados temas, com destaque pa­
ra reforma agrária e tributária, 
sistema eleitoral e constituições 
de outros países. 

Todas as informações estão 
disponíveis em três terminais 
de computador ligados aos ban­
cos de dados do Senado e da 
Fundação Getúlio Vargas. O 
Centro dispõe também de li­
vros, cartilhas, vídeos, jornais e 
toda documentação relativa ás 
constituições brasileiras e es­
trangeiras. 


